
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2216611 - GO (2022/0303574-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
ADVOGADOS : DYOGO CROSARA - GO023523

LAURA FERREIRA ALVES DE CARVALHO - GO034601
ARTUR HENRIQUE BAHIA AZEVEDO - GO046982
FELIPE CAMPOS CROSARA - GO048722
WINDSOR SILVA SANTOS JUNIOR E OUTRO(S) - PI017874

AGRAVADO : SEBASTIAO DE JESUS VIEIRA
AGRAVADO : M D X INDUSTRIA
OUTRO NOME : MDX INDÚSTRIA, COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

EM MATERIAIS FERROSOS E NÃO FERROSOS LTDA. - ME
ADVOGADO : RODRIGO FLEURY CARDIM - GO031890
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MULTA 
ADMINISTRATIVA. MEDIDOR DE ENERGIA ELÉTRICA. LACRE. 
VIOLAÇÃO. ANULAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  INSPEÇÃO UNILATERAL DO 
APARELHO. OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. ACÓRDÃO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por MDX Indústria, 
Comércio e Prestação de Serviços em Materiais Ferrosos e não Ferrosos 
Ltda. ME e outro contra Enel Distribuição S.A. objetivando a anulação da 
multa administrativa aplicada em razão da violação do lacre do medidor de 
energia.

II - Na sentença julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a 
quo a sentença foi parcialmente reformada, de ofício, apenas para fixar os 
honorários sucumbenciais em 10% do valor da causa. Esta Corte conheceu 
do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, se a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria e 
alinhado com a jurisprudência desta Corte Superior. Assim, para se chegar à 
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conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é 
vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão 
de simples reexame de provas não enseja recurso especial" e 83/STJ.

IV - O acórdão vergastado dirimiu a controvérsia dos autos com 
respaldo nas provas e fatos constantes do acervo processual, e em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior, consoante 
seguintes razões: "(...) Sendo assim e na esteira do entendimento 
consolidado nesta Corte, a análise unilateral do aparelho medidor não se 
presta como prova para fins de recuperação de consumo. Neste sentido, 
julgados a seguir: [...] Logo, ocorrida inspeção sem a presença do Apelado, 
por si só, caracteriza motivo bastante para a procedência da ação, com a 
desconstituição da dívida cobrada, conforme bem pontuado na sentença 
vergastada."

V - Conclui-se que a insurgência recursal deduzida esbarra na 
lógica do óbice sumular n. 83/STJ ("Não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida."), bem como que a pretendida inversão do 
resultado do julgamento demandaria a incursão na seara fático-probatória, o 
que é vedado consoante teor da Súmula n. 7/STJ (A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial). Nesse sentido: (REsp 
1.946.665/MA, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
15/10/2021 e AgInt no AREsp 1.702.074/GO, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/12/2020.)

VI - A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 
encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 
infraconstitucional federal, e não à atuação como uma terceira instância na 
análise dos fatos e das provas.

VII - Agravo interno improvido. 

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 20 de março de 2023.
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Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EM MATERIAIS FERROSOS E NÃO FERROSOS LTDA. - ME
ADVOGADO : RODRIGO FLEURY CARDIM - GO031890
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MULTA 
ADMINISTRATIVA. MEDIDOR DE ENERGIA ELÉTRICA. LACRE. 
VIOLAÇÃO. ANULAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  INSPEÇÃO UNILATERAL DO 
APARELHO. OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. ACÓRDÃO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por MDX Indústria, 
Comércio e Prestação de Serviços em Materiais Ferrosos e não Ferrosos 
Ltda. ME e outro contra Enel Distribuição S.A. objetivando a anulação da 
multa administrativa aplicada em razão da violação do lacre do medidor de 
energia.

II - Na sentença julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a 
quo a sentença foi parcialmente reformada, de ofício, apenas para fixar os 
honorários sucumbenciais em 10% do valor da causa. Esta Corte conheceu 
do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, se a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria e 
alinhado com a jurisprudência desta Corte Superior. Assim, para se chegar à 
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conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é 
vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão 
de simples reexame de provas não enseja recurso especial" e 83/STJ.

IV - O acórdão vergastado dirimiu a controvérsia dos autos com 
respaldo nas provas e fatos constantes do acervo processual, e em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior, consoante 
seguintes razões: "(...) Sendo assim e na esteira do entendimento 
consolidado nesta Corte, a análise unilateral do aparelho medidor não se 
presta como prova para fins de recuperação de consumo. Neste sentido, 
julgados a seguir: [...] Logo, ocorrida inspeção sem a presença do Apelado, 
por si só, caracteriza motivo bastante para a procedência da ação, com a 
desconstituição da dívida cobrada, conforme bem pontuado na sentença 
vergastada."

V - Conclui-se que a insurgência recursal deduzida esbarra na 
lógica do óbice sumular n. 83/STJ ("Não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida."), bem como que a pretendida inversão do 
resultado do julgamento demandaria a incursão na seara fático-probatória, o 
que é vedado consoante teor da Súmula n. 7/STJ (A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial). Nesse sentido: (REsp 
1.946.665/MA, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
15/10/2021 e AgInt no AREsp 1.702.074/GO, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/12/2020.)

VI - A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 
encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 
infraconstitucional federal, e não à atuação como uma terceira instância na 
análise dos fatos e das provas.

VII - Agravo interno improvido. 

 
 

RELATÓRIO

Conheceu-se do agravo para não conhecer do recurso especial interposto por  

CELG Distribuição S.A., com fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar decisão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Goiás, nos termos assim ementados (fl. 571):

 
APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS CARÁTER 
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PROTELATÓRIO NÃO CONFIGURADO. OPOSIÇÃO DE APENAS UM 
ACLARATÓRIO. PRAZO RECURSAL INTERROMPIDO. INTEMPESTIVIDADE DA 
APELAÇÃO AFASTADA. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. 
APLICABILIDADE DO CDC. CONSUMIDOR - EMPRESÁRIO. VULNERABILIDADE 
FÁTICA. TEORIA FINALISTA MITIGADA. FRAUDE DE MEDIÇÃO. ENERGIA  
ELÉTRICA. PROCESSO ADMINISTRATIVO IRREGULAR. AUSÊNCIA DE 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. REVISÃO DE OFÍCIO. HONORÁRIOS NA FASE 
RECURSAL. MAJORAÇÃO.

1. Considerar como protelatórios os primeiros Embargos de Declaração opostos pela 
parte trata-se de questão dependente de análise subjetiva, razão pela qual não se pode deixar 
de atribuir efeito interruptivo àquele recurso.

2. Para a verificação de existência ou não de relação consumerista o parâmetro mestre 
não deve ser apenas o bem (serviço/produto) e a sua destinação, mas sim a comparação da 
situação das partes na relação contratual, perquirindo-se se há posição de superioridade da 
empresa demandada ou não.

3. O procedimento administrativo instaurado pela concessionária de energia elétrica 
para a apurar fraude em medidor sem observar as disposições da Resolução nº414/2010 da 
ANEEL, não se mostra hábil para legitimar a cobrança de débito ou suspender o 
fornecimento do serviço.

4. No caso concreto, o procedimento administrativo de apuração da fraude e 
notificação do consumidor acerca do débito não observou os princípios do contraditório e da 
ampla defesa, haja vista que não lhe foi oportunizada a chance de se defender no feito, o que 
torna forçoso reconhecer a nulidade do apontamento realizado.

5. Fixação de honorários advocatícios é matéria de ordem pública, por isso, sua 
revisão de ofício não configura julgamento extra petita ou reformatio in pejus.

6. Majoração dos honorários advocatícios em sede recursal que se impõe, em razão do 
conhecimento e negativa de provimento do recurso de apelação (art. 85, § 11, do Estatuto 
Processual Civil).

RECURSO CONHECIDO MAS DESPROVIDO. SENTENÇA REFORMADA EX 
OFFICIO.

 
 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por  Sebastião de Jesus Vieira e MDX 

Indústria, Comércio e Prestação de Serviços em Materiais Ferrosos e não Ferrosos Ltda. 

ME contra Enel Distribuição S.A. objetivando a anulação da multa administrativa, 

aplicada em razão da violação do lacre do medidor de energia.

Na sentença julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 

parcialmente reformada, de ofício, apenas para fixar os honorários sucumbenciais em 

10% do valor da causa.  Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

No recurso especial, Celg Distribuição S.A. alega violação do art. 188 do 

Código Civil, afirmando, em resumo, que o Tribunal de origem desconsiderou que os 

atos praticados no exercício regular de um direito reconhecido não serão considerados 
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ilícitos.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial, implicando, ainda, majoração da verba honorária em 1%." 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fls. 664-665):

 
... no presente caso não há necessidade, para julgamento do Recurso Especial 

interposto, que o STJ reexamine nenhuma prova. 10.
Não se exige, em momento algum, que o magistrado se desdobre a vasculhar o 

processo em busca de conteúdo probatório, visando uma reforma interpretativa dos fatos 
narrados,  pelo contrário, o Apelante inclusive traz em destaque, em sede de Recurso 
Especial, os trechos legais que entende violados. 11.

O que se discute no recurso em questão é a inobservância do julgador à legislação 
vigente, que EXPRESSAMENTE trata das escusas de responsabilidade civil em 
circunstâncias específicas.

 
 

É o relatório.

 

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que, se a Corte de 

origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 

relacionados à matéria e alinhados com a jurisprudência desta Corte Superior. Assim, 

para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é 

vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples 

reexame de provas não enseja recurso especial" e  Súmula n. 83/STJ.  
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O acórdão vergastado dirimiu a controvérsia dos autos com respaldo nas 

provas e fatos constantes do acervo processual, e em conformidade com a jurisprudência 

desta Corte Superior, consoante seguintes razões:

 
Sobre o tema, a Resolução nº 414/2010, que revogou a de nº 456/2000, ambas da 

Agência Nacional de Energia Elétrica, autoriza a cobrança da recuperação de consumo pela 
concessionária.

Todavia, para a legitimidade desta cobrança, necessária a observância do 
procedimento legal, em respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa, sendo 
vedada a formação de um suposto débito por ato unilateral da concessionária, sendo seu 
ônus a demonstração de fraude no aparelho medidor de energia elétrica (art. 129 da referida 
resolução).

Importante registrar que o Supremo Tribunal Federal tem posicionamento assente da 
indispensabilidade da observância ao contraditório e ampla defesa para a validade do 
procedimento administrativo.

No caso em comento, o respeito aos princípios mencionados concretiza-se em 
oportunizar o efetivo acompanhamento da produção da prova pelo consumidor, sendo que a 
concessionária tem o dever de emitir o Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI), e, dentre 
outras providências, solicitar perícia, a seu critério ou quando requerida pelo consumidor, 
bem como elaborar um relatório de avaliação técnica.

Analisando detidamente os documentos constantes dos autos, nota-se que ausente no 
Termo de Ocorrência e Inspeção, a assinatura de ciência do Apelado (movimentação 01, 
arquivos 04 e 05), ou mesmo sua comunicação válida e prévia acerca daquela inspeção, o 
que configura ofensa aos princípios constitucionais que velam pelo contraditório e ampla 
defesa, corolários do devido processo legal, inclusive administrativo.

Verifica-se que a inspeção feita, conforme o Termo de Ocorrência de Irregularidade, 
foi realizada de forma unilateral pela concessionária, sem acompanhamento do 
autor/apelado, não constando no TOI sua presença ou de outro responsável.

Sendo assim e na esteira do entendimento consolidado nesta Corte, a análise 
unilateral do aparelho medidor não se presta como prova para fins de recuperação de 
consumo. Neste sentido, julgados a seguir: [...]

[...]
Logo, ocorrida inspeção sem a presença do Apelado, por si só, caracteriza motivo 

bastante para a procedência da ação, com a desconstituição da dívida cobrada, conforme 
bem pontuado na sentença vergastada.

 
 

Com efeito, conclui-se que a insurgência recursal deduzida esbarra na lógica 

do óbice sumular n. 83/STJ ("Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."), 

bem como que a pretendida inversão do resultado do julgamento demandaria a incursão 

na seara fático-probatória, o que é vedado consoante teor da Súmula n. 7/STJ (A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial).

Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO DE 
DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO, CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COBRANÇA INDEVIDA E AMEAÇA DE 
CORTE DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, REFERENTE A CONSUMO 
NÃO REGISTRADO, POR SUPOSTA FRAUDE NO MEDIDOR, APURADA, 
UNILATERALMENTE, PELA CONCESSIONÁRIA. ILEGALIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA NULIDADE DO PROCEDIMENTO ADOTADO PELA RÉ, POR 
VIOLAR O DIREITO AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA DO 
CONSUMIDOR, NA APURAÇÃO DO DÉBITO, E PELA EXISTÊNCIA DE DANO 
MORAL INDENIZÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL, DE 
QUESTÕES FÁTICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 7º, IV, E 9º, § 4º, DA LEI 8.987/95. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015, 
aplicando-se, no caso, o Enunciado Administrativo 3/2016, do STJ, aprovado na sessão 
plenária de 09/03/2016 ("Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 
a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC").

II. Na origem, trata-se de ação declaratória de inexistência de débito, cumulada com 
indenização por danos morais, ajuizada por Posto Bacanga Ltda em desfavor de Companhia 
Energética do Maranhão - CEMAR, sustentando, em síntese, que a ré lhe imputa débito, a 
título de consumo não registrado, no valor de R$ 10.171,20 (dez mil, cento e setenta e um 
reais e vinte centavos), correspondente aos meses de 02/2018 a 05/2018, sob a alegação de 
suposta irregularidade no conjunto de medição da unidade consumidora. Sustenta que a 
concessionária de energia não lhe garantiu contraditório, uma vez que a inspeção, no 
medidor de consumo de energia elétrica, fora feita de forma unilateral. A sentença julgou 
improcedente a ação, concluindo que "o acervo probatório carreado aos autos não indica a 
caracterização de invalidade no procedimento levado a efeito pela concessionária de energia 
elétrica". O Tribunal de origem, por sua vez, deu provimento à Apelação da parte autora, 
para declarar inexigível o débito referente ao consumo de energia elétrica não registrado, 
bem como para condenar a requerida ao pagamento de R$ 3.000,00 (três mil reais), a título 
de indenização por danos morais.

III. O entendimento, há muito firmado nesta Corte, orienta-se no sentido da 
ilegalidade da cobrança de débito - e eventual suspensão do fornecimento do serviço de 
energia elétrica - decorrente de recuperação de consumo não registrado, por suposta fraude 
no medidor de consumo de energia, apurado unilateralmente, pela concessionária. Nesse 
sentido, os seguintes precedentes: STJ, REsp 1.732.905/PI, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 13/11/2018; AgInt no AREsp 999.346/PE, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 3/5/2017; AgRg no AREsp 405.607/MA, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 20/11/2013; AgRg no AREsp 332.891/PE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 13/8/2013.

IV. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.412.433/RS, sob o rito de 
recursos repetitivos (Tema 699) - cuja questão submetida a julgamento versava sobre a 
"possibilidade de o prestador de serviços públicos suspender o fornecimento de energia 
elétrica em razão de débito pretérito do destinatário final do serviço" -, consignou, em 
relação aos débitos apurados por fraude no medidor de energia, que "incumbe à 
concessionária do serviço público observar rigorosamente os direitos ao contraditório e à 
ampla defesa do consumidor na apuração do débito, já que o entendimento do STJ repele a 
averiguação unilateral da dívida" (STJ, REsp 1.412.433/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe de 28/9/2018).

V. No caso, o Tribunal de origem, à luz dos elementos fático-probatórios dos autos, 
concluiu pela inexigibilidade do débito e pela existência de dano moral indenizável, em 
razão da ilegalidade da cobrança e da ameaça de corte do serviço de energia elétrica, 
consignando que "a CEMAR não cumpriu fidedignamente o disposto no art. 129 da 
Resolução nº. 414/2010 da ANEEL - que dispõe sobre os procedimentos que devem ser 
obrigatoriamente adotados pela concessionária para a caracterização de irregularidades e 
recuperação de receitas decorrente de consumo não registrado -, impossibilitando o devido 
processo legal, e, por via de consequência, exercício efetivo da ampla defesa e do 
contraditório pela parte hipossuficiente da relação jurídica, viciando todo o procedimento 
administrativo juntado aos autos, inclusive o próprio laudo expedido pelo INMEQ-MA". 
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Registrou, ainda, que, "embora a reclamada tenha realizado a notificação da reclamante 
acerca da retirada e envio do equipamento de medição de energia elétrica para realização de 
perícia técnica em órgão metrológico (ID Num. 7392103 - Pág. 2), inclusive sendo 
informado da possibilidade de acompanhamento da perícia técnica no dia 11/06/2018, houve 
mudança da data para sua realização, sem que fosse novamente informado o consumidor, 
conforme exige o §7º, do art. 129 da Resolução nº 414/2010 da ANEEL, fato que viola o 
contraditório e ampla defesa. (...) Inexistindo demonstração de efetivação [de] comunicação 
ao consumidor informando-lhe acerca da alteração da data para realização da perícia, torna-
se forçoso concluir, uma vez mais, ter ocorrido violação do contraditório e ampla defesa e, 
por consequencia, nulidade do procedimento adotado pela apelante".

VI. Considerando o contexto fático descrito no acórdão recorrido, o entendimento 
firmado pelo Tribunal de origem - quanto à ilegalidade da cobrança de débito decorrente de 
suposta fraude no medidor de consumo, constatada através de inspeção unilateral efetivada 
pela concessionária fornecedora do serviço de energia elétrica - não destoa da jurisprudência 
do STJ, não merecendo reforma, no ponto.

VII. Levando-se em conta os fatos descritos no acórdão objeto do Recurso Especial, 
no sentido de que a verificação de fraude no medidor deu-se de forma unilateral, os 
argumentos utilizados pela parte recorrente, quanto à legalidade do procedimento adotado 
para a apuração do consumo não registrado e à inexistência de dano moral indenizável, 
somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria 
fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto 
probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ. No mesmo sentido, em casos 
análogos: STJ, AgInt no AREsp 1.772.515/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 18/8/2021; AgInt no AREsp 1.059.306/MS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 01/10/2020; AgInt no AREsp 1.702.074/GO, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 9/12/2020; REsp 1.685.642/MG, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16/10/2017; REsp 1.310.260/RS, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 28/9/2017; AgRg no REsp 1.443.542/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 28/11/2014.

VIII. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts. arts. 7º, 
IV, e 9º, § 4º, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, 
qual seja, o da ausência de prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta 
instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 
federal suscitada"), na espécie.

IX. Recurso Especial parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
(REsp 1946665/MA, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 

15/10/2021.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE ENERGIA 

ELÉTRICA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1º E 29 DA LEI 8.987/1995 NÃO 
DEMONSTRADA. SÚMULA 282/STF. CONSUMO IRREGULAR DECORRENTE DE 
SUPOSTA FRAUDE NO MEDIDOR APURADA UNILATERALMENTE PELA 
CONCESSIONÁRIA. ILEGALIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 1º e 29 da Lei 
8.987/1995, pois a tese legal apontada não foi analisada pelo acórdão hostilizado.

2. Assim, perquirir, nesta via estreita, a ofensa às referidas normas, sem que se tenha 
explicitado a tese jurídica no juízo a quo, é frustrar a exigência constitucional do 
prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de instância. No 
ensejo, confira-se o teor da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

3. Ainda que fosse superado tal óbice, a irresignação não mereceria prosperar, 
porquanto, no enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos: "De fato, a Resolução nº 414/10, da ANEEL, atenta à norma constitucional, 
estabeleceu os requisitos para a apuração das irregularidades no medidor de energia elétrica: 
(...) Ora, os critérios acima elencados não foram atendidos em sua integralidade pela 
apelante que, unilateralmente, procedeu a verificação/análise da unidade consumidora, não 
oportunizando, em momento algum, a participação/acompanhamento do apelado na 
realização da perícia técnica, conforme evidenciam o Termo de Ocorrência e Inspeção, e o 
Comunicado da Avaliação Técnica em Equipamento de Medição. (evento 24, fls. 04/06). 
Como bem observou o ilustre julgador de piso, 'a Ré pecou quanto ao procedimento 
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administrativo, ferindo de morte os princípios de contraditório e da ampla defesa. Dessa 
maneira, não há como admitir as assertivas apresentadas pela Ré, vez que não conseguiu 
comprovar suas alegações, sendo que a mesma sequer cuidou de notificar regularmente a 
parte Autora, sobre o processo administrativo movido em seu desfavor'. Logo, flagrante o 
desrespeito ao regramento do art. 129, da Resolução nº 414/10, da ANEEL."

4. Com efeito, nos termos da jurisprudência do STJ, é insuficiente para a 
caracterização de suposta fraude no medidor de consumo de energia a prova apurada 
unilateralmente pela concessionária.

5. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do 
STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 
princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

6. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 
REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

7. Outrossim, é evidente que a revisão desse entendimento implica reexame de 
matéria fático-probatória, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.

8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1702074/GO, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe 9/12/2020.)
 
 

Por fim, convém acentuar que a jurisprudência desta Corte é firme no sentido 

de que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 

encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional 

federal, e não à atuação como uma terceira instância na análise dos fatos e das provas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVO INTERNO
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AGRAVADO : SEBASTIAO DE JESUS VIEIRA
AGRAVADO : M D X INDUSTRIA
OUTRO 
NOME

: MDX INDÚSTRIA, COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM MATERIAIS 
FERROSOS E NÃO FERROSOS LTDA. - ME

ADVOGADO : RODRIGO FLEURY CARDIM - GO031890

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de março de 2023
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